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Padrões sócio-espaciais de desflorestamento e suas implicações para a 
fragmentação florestal: estudo de caso na Bacia do Rio Macacu, RJ

Deforestation socio-spatial patterns and their implications to 
forest fragmentation: case study in Macacu River Basin, RJ
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RESUMO: O estudo identifica os padrões de desflorestamento discerníveis quanto à con- 
figuração espacial associada às práticas de apropriação e uso da terra da Bacia do Rio
Macacu (RJ), entre 1969 e 1996, examinando suas implicações para o processo de fragmen-
tação florestal. Foram amostrados 11 fragmentos, utilizando dois tipos de procedimentos:
interpretação de três conjuntos de fotografias aéreas da área de estudo (anos de 1969, 1976
e 1996) e caracterização (com levantamento de campo e bibliográfico) dos atuais padrões de
ocupação humana do entorno dos remanescentes, incluindo os processos históricos que lhes 
deram origem. Foram encontrados dois grandes padrões de desflorestamento: um associado
às grandes propriedades rurais com exploração agropecuária e outro às pequenas proprie-
dades rurais e lotes urbanos utilizados, na maioria das vezes, como residências de veraneio. 
No primeiro, os remanescentes ficaram circundados por lavouras, pastagens e/ou estradas
de terra; já no segundo, por habitações, pequenas hortas e jardins. Ambos os padrões resul-
taram no confinamento da mata às porções mais elevadas do terreno (grosso modo, acima
da cota altimétrica 100m), produzindo, à escala da paisagem, um processo de recuo centrí-
peto poli-nucleado do tecido florestal. Estes resultados sugerem que, no estudo dos impactos
antrópicos sobre os sistemas florestais, as atividades humanas devam ser concebidas como
fenômenos históricos, produzindo perturbações espacialmente variáveis (mesmo dentro de 
escalas finas) e temporalmente dinâmicas.

PALAVRAS-CHAVE: Distúrbios antrópicos, Fragmentação florestal, Padrões de desfloresta-
mento, Ocupação humana, Uso da terra, Fotointerpretação

ABSTRACT: The study identifies deforestation patterns discernible by the spatial arrange-
ment created by land-appropriation/land-use practices in Macacu River Basin (RJ), between 
1969 and 1996, examining their implications to forest fragmentation process. Taking a 11 
fragments sample, two types of procedures were applied: interpretation of three sets of aerial 
photographs (1969, 1976 and 1996) and characterization (through field survey and bibliog-
raphy) of current human settlement patterns on the edge of fragments, as well as historical 
process that have shaped them. We have found two main deforestation patterns: one cre-
ated by large farms and another created by small rural properties and home sites frequently 
used as amenity values. In the first, the remnants are surrounded by plantations, pasture and
minor rural roads; in the second, by houses and small gardens. Both patterns resulted in the 
confinement of the forest on altitudes above 100 meters, producing a landscape-scale proc-
ess of multi-nucleated centripetal retreat of the forested cover. These results suggest that, in 
the study of anthropic impacts on forest ecosystems, human activities should be considered 
as historical phenomena, thus producing spatially variable (even at thin scales) and temporal 
dynamic disturbances.

KEYWORDS: Anthropic disturbances, Forest Fragmentation, Deforestation patterns, Human 
settlement, Land-use, Photo-interpretation
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INTRODUÇÃO
As paisagens florestais contemporâneas ex-

primem, em grande medida, o ajustamento dos 
sistemas físicos e biológicos às condições im-
postas pelas atividades humanas e sua dinâmica 
histórica (Foster, 2002). Com efeito, a evolução 
do sistema florestal em presença humana sugere 
a ocorrência de um processo de interação sócio-
ambiental, com suas gêneses e atuais manifesta-
ções imbricadas no passado (Oliveira, 1998).

A fragmentação florestal, definida como o pro-
cesso de perda e isolamento de habitats naturais 
advindo da conversão antrópica da terra floresta-
da, é uma das expressões mais acabadas desta 
co-evolução. Pouca atenção, contudo, vem sendo 
dada aos mecanismos sociais e econômicos que 
desencadeiam o desflorestamento e, conseqüen-
temente, a fragmentação.

Entendido como o “processo de remoção da 
cobertura florestal de modo que a terra possa ser 
usada para outros fins” (SAF, 1983), o desflores-
tamento se diferencia de outras formas de manejo 
da terra florestada pelo fato do recurso almejado 
pelo homem ser o solo e não a floresta propria-
mente dita. Deste modo, parâmetros fundamen-
tais da estrutura da paisagem como o tamanho, a 
forma e a distribuição geográfica dos fragmentos 
remanescentes, são diretamente controlados pelo 
comportamento espacial das atividades econômi-
cas motivadoras da conversão.

Um marco fundamental no desenvolvimento 
desta linha de pesquisa foi o artigo de Franklin 
e Forman (1987), no qual são verificadas as im-
plicações do modelo de tabuleiro de dama sobre 
variáveis estruturais como tamanho e densidade 
dos fragmentos e extensão total de borda para, a 
partir disso, especular-se sobre os seus impactos 
ecológicos. 

Mais tarde, Zipperer (1993) viria a desenvol-
ver, a partir de observações de campo no nordes-
te dos Estados Unidos, uma tipologia de padrões 
espaciais de desflorestamento. Este autor iden-
tificou cinco tipos ideais (clareira, entalhamento, 
amputação, remoção e fragmentação), usando 
como único critério o impacto direto dos arranjos 
espaciais sobre as manchas de floresta, em ter-
mos de efeito de borda. Não há menção sobre as 
causas socioeconômicas.

Forman (1995) avança nesta direção ao iden-
tificar, a partir da ampla noção de conversão/
transformação da terra, cinco grandes fatores so-

cioeconômicos associados ao processo de frag-
mentação: desflorestamento, suburbanização, 
construção de corredores, desertificação e inten-
sificação agrícola. Cada um destes fatores estaria 
associado a certas possibilidades de mudanças 
na paisagem, produzindo seqüências de mosai-
cos (séries temporais de padrões espaciais) di-
ferenciadas. Estes fatores, contudo, são tratados 
como fenômenos isolados, desconectados uns 
dos outros, bem como das sociedades e territó-
rios que lhes deram origem. 

O propósito mais amplo deste artigo é contri-
buir para a construção de uma tipologia de pa-
drões de desflorestamento que inclua a noção de 
que os processos de transformação da terra são 
produtos da sociedade humana e sua história, 
evitando um tratamento estanque de fenômenos 
claramente interligados. A discriminação e carac-
terização destes padrões, modeladores das pai-
sagens no passado, pode ampliar a compreensão 
e capacidade de previsão da dinâmica ecológica 
decorrente da fragmentação florestal, subsidian-
do o planejamento de mudanças futuras (Collin-
ge, 1996).

Neste sentido, procura-se identificar tipos de 
desflorestamento discerníveis quanto à configura-
ção espacial associada às práticas socioeconômi-
cas de apropriação e uso da terra na Bacia do Rio 
Macacu, Estado do Rio de Janeiro, no período 
compreendido entre 1969 e 1996. Para isso, ana-
lisou-se a evolução de 11 fragmentos florestais, 
através da interpretação de uma série histórica de 
fotografias aéreas e reconstituição dos processos 
históricos de ocupação humana no entorno des-
tas manchas.

ÁREA DE ESTUDO
O território do Estado do Rio de Janeiro apre-

senta, atualmente, grandes manchas florestais 
adjacentes a zonas de alta fragmentação (Tani-
zaki e Moulton, 2000). A Bacia do Macacu, a maior 
da Baixada da Guanabara, caracteriza-se  por ser 
uma destas paisagens de contraste. À medida 
que se faz a transição da baixada para o planalto, 
os topos de morros florestados vão se tornando 
cada vez mais conectados, formando fragmentos 
maiores, até que se encontra a grande mancha 
verde da Serra dos Órgãos, a partir da escarpa 
montanhosa.

A vegetação da bacia é caracterizada, em 
termos gerais, pela presença maciça de floresta 
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secundária. De acordo com os levantamentos fei-
tos por Martins et al. (1989) na Estação Ecológi-
ca Estadual do Paraíso, a cobertura florestal se 
apresenta, em sua maior parte, como “formações 
secundárias em avançado estágio de desenvolvi-
mento, em mistura com contingentes naturais da 
outrora magnífica mata atlântica, prováveis rema-
nescentes ainda preservados nos trechos mais 
alcantilados e inacessíveis do relevo” (apud Kurtz 
e Araújo, 2000).

Os resultados do estudo fitossociológico reali-
zado por Kurtz e Araújo (2000) para a mesma uni-
dade de conservação apontaram uma mata com 
dois estratos arbóreos praticamente contínuos 
(1,8 – 18m; 20 – 30m), além de árvores emergen-
tes (até 45 m). As distribuições de diâmetro (altura 
do estipe para Euterpe edulis) das principais es-
pécies amostradas indicaram regeneração abun-
dante e estrutura populacional estável, sugerindo 
uma mata possivelmente em clímax ou estágio 
sucessional muito próximo.

Os 11 fragmentos florestais estudados pos-
suem entre 10 e 70 hectares e estão situados 
sobre pequenas elevações topográficas, estan-
do todos nas mãos de proprietários particulares. 
Politicamente, estão inseridos nos municípios de 
Guapimirim e Cachoeiras de Macacu.

METODOLOGIA
Este estudo consistiu em buscar as associa-

ções entre as configurações espaciais das seqüên-
cias de desflorestamento e as características his-
tóricas e geográficas dos processos de ocupação 
humana dos dois municípios estudados num pe-
ríodo de cerca de 30 anos. Para isso, o trabalho 
dividiu-se em duas etapas: 
» a primeira envolveu, basicamente, levantamen-
tos de campo para a identificação e mapeamento 
dos atuais padrões de ocupação do entorno dos 
fragmentos estudados para, a partir deles, fazer a 
reconstituição histórica dos processos de povoa-
mento que lhes deram origem; 
» a segunda, utilizando a interpretação de  fo-
tografias aéreas da área de estudo em três mo-
mentos distintos (1969, 1976 e 1996), consistiu 
na identificação das configurações espaciais do 
desflorestamento, através da análise da evolução 
de uma amostra de 11 fragmentos florestais. 

Reconstrução dos processos de ocupa-
ção humana

A caracterização das atuais formas de ocupa-
ção teve como critério básico a propriedade da 
terra, uma vez que esta variável vem sendo reco-
nhecida na literatura como importante para a de-
finição das formas de uso da terra e suas mudan-
ças (Kindscher e Scott, 1997; Crow et al., 1999; 
Lovett-Doust e Kuntz, 2001; Chidumayo, 2002). 
Todos os fragmentos estudados estão dentro de 
uma ou mais propriedades privadas que exercem 
– intencionalmente ou não – as pressões devas-
tadoras e as ações de proteção, delimitando suas 
atuais configurações espaciais e qualidades am-
bientais. 

Para atender ao objetivo de identificar a for-
ma de ocupação humana, assumiu-se que o 
entorno do fragmento coincidiria com os limites 
das propriedades que o contivessem parcial ou 
integralmente, independente dos seus tamanhos. 
Para a categorização desta variável (a área das 
propriedades), utilizou-se a classificação do Insti-
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), na qual os imóveis rurais são mensu-
rados em termos de módulo fiscal, unidade de 
medida expressa em hectares, fixada para cada 
município. O módulo fiscal de Guapimirim é de 10 
hectares, enquanto o de Cachoeiras de Macacu 
é de 14 hectares. Classificam-se os imóveis que 
possuem área inferior a um módulo fiscal como 
minifúndios; os que possuem área entre um e 

Figura 1
Fragmentos estudados na Bacia do Rio Macacu, RJ
(Studied fragments in Macacu River Basin, Rio de Janeiro)
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quatro módulos fiscais como pequenas proprie-
dades; os que possuem área entre quatro e 15 
módulos fiscais como médias propriedades; e os 
que possuem área de mais de 15 módulos fiscais 
como grandes propriedades.

remanescentes florestais, através da interpreta-
ção de fotografias aéreas ortogonais em preto e 
branco, relativas aos anos de 1969, 1976 e 1996. 
O conjunto de fotografias relativo a 1969 foi pro-
duzido pela Força Aérea Norte-Americana (escala 
1:60.000), enquanto o de 1976, pela FUNDREM 
(escala 1:40.000), e o de 1996, pela Fundação 
CIDE (escala 1:20.000).

O processo de interpretação por estereos-
copia, orientado para a análise da evolução dos 
11 remanescentes florestais, foi desenvolvido 
seguindo as habituais fases de detecção, reco-
nhecimento/identificação, delimitação, análise e 
classificação, usando como principais elementos 
de reconhecimento a tonalidade e a textura. 

Os elementos da paisagem selecionados para 
o mapeamento foram, além das manchas de flo-
resta, a topografia e a rede de estradas vicinais, 
associadas às habitações.

A caracterização da evolução espacial das 
manchas foi feita de forma retrospectiva, isto é, 
foi tomado como referência o fragmento “atual” 
(reconhecido nas fotografias de 1996), buscan-
do-se identificar sua posição geográfica (contexto 
espacial no qual um objeto está inserido) nos dois 
momentos anteriores (1976 e 1969).

Figura 2
Delimitação do entorno dos fragmentos para a 
caracterização socioeconômica.
(Definition of the borders for socioeconomic des-
cription).

A identificação e o mapeamento dos padrões 
atuais de ocupação foram feitos através de um 
roteiro de entrevista aplicada nos imóveis rurais 
(com os proprietários ou pessoas autorizadas por 
eles). Estes questionários foram aplicados em 
15 das 17 propriedades existentes em todas as 
áreas de entorno, no período compreendido entre 
setembro de 2000 e abril de 2001 (as duas pro-
priedades não levantadas encontravam-se no en-
torno dos fragmentos 5 e 6). Para a caracteriza-
ção da ocupação urbana, foram feitas entrevistas 
informais em lotes selecionados por amostragem 
aleatória.

Uma vez identificados, os padrões de ocu-
pação foram, então, associados aos processos 
históricos de povoamento dos dois municípios 
estudados. Para isto, além da consulta à biblio-
grafia pertinente, foram realizadas entrevistas 
com informantes-chave identificados ao longo do 
levantamento do entorno dos fragmentos, que 
relataram a história dos processos de ocupação 
e/ou do desenvolvimento de alguma atividade 
predominante na região. 

Identificação das configurações espa-
ciais do desflorestamento

Para a identificação das configurações es-
paciais assumidas pelo processo de desflores-
tamento, foi estudada a evolução espacial de 11 

Figura 3
Análise da evolução espacial das manchas de floresta
(Spatial analysis of forest patches evolution)

O relevo topográfico foi selecionado por se 
tratar de um condicionante primário da ocupação 
humana, impondo limites físicos ao assentamento 
e à produção econômica. Turner e Ruscher (1988) 
mostraram o quão importante é a morfologia do 
relevo ao identificar diferenças significativas nos 
processos de transformação da terra entre as di-



Cabral e Fiszon  17

versas províncias fisiográficas da Geórgia (EUA). 
As vias de acesso terrestres são importantes 

instrumentos para o povoamento de uma área. 
Elas são, neste sentido, produtos e instrumentos 
de transformação da paisagem natural, exercen-
do sobre os ecossistemas tanto impactos diretos 
quanto indiretos. Nos últimos anos, uma parcela 
crescente de pesquisadores ligados à biologia da 
conservação, como Trombulak e Frissel (2000) e 
Saunders et al. (2002), vêm apontando as estra-
das como indicadores úteis das mudanças de uso 
da terra e das pressões decorrentes.

As estradas vicinais rurais são aquelas desti-
nadas à ligação entre as propriedades e entre es-
tas e as rodovias regionais (municipais, estaduais 
ou federais), sendo geralmente mantidas por par-
ticulares (Souza, 1981). São conjuntos mais ou 
menos conectados de caminhos de terra, abertos 
para sustentar fluxos de baixa freqüência.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Padrões atuais de ocupação do entorno 
dos fragmentos

Foram identificados três padrões de ocupação 
humana estreitamente associados ao tamanho 
das propriedades. 

Os padrões encontrados foram: entorno cons-
tituído por uma única propriedade rural de grande 
porte, que engloba todo o fragmento (tipo 1); en-
torno composto por duas ou mais propriedades 
rurais, geralmente de médio ou pequeno porte 
(tipo 2); entorno dividido entre lotes urbanos e pe-
quenas ou médias propriedades rurais (tipo 3).

Os diferentes tamanhos de propriedade impli-
cam em distintos usos da terra e relações com o 
fragmento florestal, como pode ser visto na Tabe-
la 1. A distribuição espacial dos tipos de entorno 
pode ser visualizada na Figura 4.

Caracteristicas da 
Ocupação

Entorno
Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3

Tamanho e número 
de propriedades

Uma grande 
propriedade rural

Várias pequenas 
propriedades rurais

Média(s) propriedade(s) rural(is) 
fazendo divisa com lotes urbanos

Uso das 
habitações

Proprietários: uso oca-
sional/Empregados: 

uso permanente

Proprietários: uso 
permanente ou oca-
sional/Empregados 
(quando existem): 
uso permanente

(1) Propriedads Rurais
Proprietários: uso ocasional/Em-
pregados Fixos: uso permanente

(2) Lotes Urbanos
Residências de uso permanente e 
outras de uso ocasional (algumas 

possuem moradia permanente 
para empregados)

Uso do Solo

Pecuária leiteira e de 
corte, lavouras de dife-
rentes tipos (inclusive 
de subsistência e para 
alimentação do gado)

Pecuária leiteira 
(pequeno rebanho) 
e pequenas lavou-
ras de subsistência

(1) Propriedades Rurais
Pecuária leiteira e de corte, lavou-
ras de subsistência e para alimen-
tação do gado e pequenas hortas

(2) Lotes Urbanos
Jardins

Aplicação da legis-
lação conservacio-

nista pertinente

Cumprem a legislação 
do Código Florestal 

(20% da área da 
propriedade destinada 

a preservação)

As áreas de pre-
servação foram 

demarcadas pelos 
técnicos do INCRA, 

no precesso de 
assentamento

(1) Propriedades Rurais
Cumprem a legislação do Código 
Florestal (20% da área da proprie-

dade destinada a preservação)

(2) Lotes Urbanos
Não foi levantado

Tabela 1
Padrões atuais de ocupação humana no entorno dos fragmentos
(Current human settlement patterns on the border of patches)
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Processos históricos de povoamento
Os padrões de ocupação humana descritos 

acima decorrem de três processos históricos de 
grande escala e sua específica combinação na 
área estudada. Estes processos são: (1) a expan-
são da rede rodoviária nacional e a interiorização 
do povoamento; (2) a “reforma agrária” e a políti-
ca federal de assentamentos rurais; e (3) a “peri-
ferização rica” da metrópole do Rio de Janeiro.

A expansão da rede rodoviária nacional e a 
interiorização do povoamento

A origem deste processo encontra-se na moder-
nização e ampliação da estrutura econômica nacio-
nal baseada na unificação do mercado interno, a 
partir da década de 1930. A expansão e moderni-
zação da malha rodoviária é um dos instrumentos 
básicos desta integração geográfica e econômica. 

A década de 50 marca a entrada do municí-
pio de Magé, e mais especificamente do distrito 
de Guapimirim, no processo de modernização do 
sistema rodoviário, o que vai possibilitar a chega-
da de novos investimentos e a geração de novos 
processos de ocupação locais. 

Entre o final da década de 50 e o início da 
de 60 as atuais rodovias BR-116 e RJ-122 são 
pavimentadas, trazendo com isso a multiplicação 
dos loteamentos. De acordo com dados forne-
cidos pela Prefeitura Municipal de Guapimirim, 
estão registradas, até o ano de 1949, apenas 6 
concessões de loteamento, todas nas imediações 
da estação ferroviária. Já entre 1951 e 1959, este 
número triplicou, sendo que a maioria dos novos 
loteamentos pontilhava as margens das novas 
estradas.

Guapimirim passa a abrigar, ainda, uma fun-
ção industrial, com a instalação, no ano de 1958, 
de uma unidade produtiva da Companhia Indústria 
de Papéis Alcântara (CIPAL). Foram adquiridos 
18 hectares de terra às margens do Rio Soberbo, 
contribuinte da Bacia do Macacu. O início do plan-
tio de eucalipto, em 1962, acarretou a completa 
retirada da vegetação original. 

Esse conjunto de transformações refletiu-se 
no povoamento da região, que viu, entre 1960 e 
1970 sua população passar de  8631 moradores 
para 14467, ou seja , aumentou em cerca de 68% 
(IBGE, 2003).

Figura 4
Tipos de entorno dos fragmentos estudados 
(Border types of studied patches)



Cabral e Fiszon  19

A “reforma agrária” e a política federal de 
assentamentos rurais

Em estreita consonância com o processo de 
industrialização e modernização da estrutura 
econômica nacional, vai ganhando progressiva 
importância a questão agrária nas décadas de 
1950/60, dando início a um processo de ocupa-
ção dos espaços rurais ainda “virgens” e também 
daqueles ociosos.

Já no ano de 1964, verifica-se a intervenção 
do poder público no município de Magé, desapro-
priando 1000 hectares da Fazenda Santa Cons-
tança. Esta é a única ação em termos de refor-
ma agrária no então distrito de Guapimirim, onde 
este processo não teve grande importância para 
a orientação da ocupação territorial. Já em Ca-
choeiras de Macacu, o papel das intervenções es-
tatais foi fundamental na organização do espaço 
rural, via definição de um modelo de apropriação 
e uso do solo. 

Em realidade, as intervenções estatais em Ca-
choeiras de Macacu começam no ano de 1951, 
em resposta aos conflitos locais envolvendo a 
posse da terra. Naquele ano, foi criado o Núcleo 
Colonial de Papucaia, momento a partir do qual 
se intensificam os trabalhos de demarcação de 
parcelas e assentamento de trabalhadores, oriun-
dos em sua maioria da baixada fluminense e de 
outros países, principalmente o Japão, através 
do serviço de imigração. Como conseqüência, a 
população de Cachoeiras de Macacu cresceu, 
entre 1950 e 60, quase 70%. Mais tarde, entre 
1966 e 1982, foram desapropriados seis imóveis, 
totalizando aproximadamente 25.000 hectares 
(dando origem a 1.700 propriedades de agricul-
tura familiar), o que representa 26% do território 
municipal. 

A prática mais importante do INCRA no que 
concerne ao processo de desflorestamento foi a 
sua estratégia de repartição das áreas floresta-
das entre as famílias assentadas. De acordo com 
Loir Gonçalves (técnico da Unidade Avançada do 
INCRA em Papucaia, Cachoeiras de Macacu), se-
ria benéfico, na concepção dos implementadores 
dos projetos, que a propriedade da área floresta-
da fosse repartida entre vários colonos. A estra-
tégia de distribuição da mata baseou-se, então, 
no princípio de que a propriedade deste recurso, 
uma vez desconcentrada, dividiria as responsabi-
lidades e aumentaria a probabilidade de conser-
vação. 

O resultado, todavia, parece não ter sido o 
esperado. A desconcentração parece ter viabili-
zado uma maior depredação da área florestada, 
na medida em que a primeira renda do assentado 
sempre provinha da lenha retirada de seu lote – 
depois disso, plantava-se. Muitas vezes as lavou-
ras não vingavam e essa primeira fonte de renda 
se perenizava – em muito devido à alta demanda 
local e regional, alimentada pelas numerosas ola-
rias e padarias – aumentando o desmatamento. 

A “periferização rica” da metrópole fluminense
O processo de expansão metropolitana pode 

ser visto como um processo de periferização dos 
usos do solo urbano (Corrêa, 1986). Nos espa-
ços rurais e/ou em transição (franja ou periferia 
rural-urbana), ele pode se manifestar como uma 
densificação decorrente tanto da construção de 
habitações de uso permanente (a primeira habi-
tação), quanto da construção de habitações para 
uso ocasional (a segunda habitação). 

A partir da segunda metade do século XX, 
Magé (município que englobava, até 1990, o en-
tão distrito de Guapimirim) começa a se incorpo-
rar à metrópole fluminense como uma periferia 
“tradicional”, abrigando uma população de baixa 
renda empregada nas atividades do seu núcleo. 
Por razões diversas (que incluem a distância, 
tanto física quanto infra-estrutural, do núcleo), o 
distrito de Guapimirim conseguiu manter-se rela-
tivamente distante deste processo, chegando à 
década de 1970 com uma densidade demográfica 
de apenas 40hab/km2.

A partir da década de 1980, entretanto, Guapi-
mirim começa a sentir os efeitos de uma “periferi-
zação rica” (Coelho, 1986), ou seja, uma urbani-
zação baseada nas residências de uso ocasional. 
Com a emancipação, ocorrida em 1990, o novo 
município adota uma linha de desenvolvimento 
baseada na exploração do seu patrimônio natu-
ral, valorizando os 42% de seu território ocupados 
por áreas de preservação ambiental. Reforçou-
se, desde então, a tendência de crescimento do 
número de habitações para o lazer, caracterizan-
do a incorporação do município (ou parte dele) à 
periferia ou franja rural-urbana, interpretação que 
está de acordo com a regionalização proposta por 
Souza (1996). 

Uma estimativa da influência da pressão exer-
cida pela população que busca o município para 
atividades de lazer é obtida através do número de 
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domicílios de uso ocasional. A proporção desse 
tipo de domicílio em Guapimirim é grande (17%) e 
maior do que a observada em Cachoeiras de Ma-
cacu (11%) (IBGE, 2003). Em Guapimirim, quase 
15% dos domicílios situados na área urbana são 
de uso ocasional e, na área rural eles chegam a 
representar 25% dos domicílios existentes. 

Identificou-se também que, em Cachoeiras de 
Macacu, vários dos lotes que se originaram da re-
forma agrária foram transferidos para novos pro-
prietários, que reorientaram o uso da terra para o 
lazer de final-de-semana.

Padrões de desflorestamento identifica-
dos e suas implicações para a fragmen-
tação florestal

A partir do estudo dos processos de ocupa-
ção e do comportamento espacial das práticas de 
desflorestamento, foram identificados dois gran-
des padrões sócio-espaciais que explicam a atual 

paisagem florestal fragmentada. O primeiro deles 
está associado ao entorno tipo 1; já o segundo 
padrão deriva da ocupação por lotes urbanos e/
ou pequenas ou médias propriedades rurais, seja 
do tipo “camponês” (agricultura familiar) induzido 
pelo modelo de colonização do INCRA, seja do 
tipo residência ocasional (casa de veraneio) – en-
globando, assim, os entornos tipo 2 e 3.

O primeiro padrão de desflorestamento resulta, 
basicamente, da implantação de um espaço pro-
dutivo agropecuário dentro dos limites da grande 
propriedade. Esta forma de ocupação implica na 
instalação de lavouras, áreas de criação animal, 
armazéns, habitações e outras modalidades de 
ambiente construído que desalojam a cobertura 
florestal. Além disso, estes elementos precisam 
estar articulados entre si e com o espaço exterior, 
para que a fazenda produza e comercialize suas 
mercadorias, isto é, há necessidade de uma rede 
de estradas que conecte todas as partes da pro-
priedade e esta à via regional.

Figura 5
Diagrama em planta (1) e em perfil (2) do padrão de desflorestamento associado às grandes proprieda-
des rurais. A involução das manchas, no período 1969-1996, está representada, em planta pelas fases 
1, 2 e 3. O esquema em perfil, correspondente ao transecto A-B, mostra a topografia e as manchas 
remanescentes em 1996.
(Planimetric [1] and cross section [2] chart of large farms deforestation pattern. The patches dynamics is 
described by phases 1, 2 and 3. The cross section A-B shows topography and remnant patches in 1996)
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Estas estradas vicinais de terra desempenham 
um papel fundamental na dinâmica da ocupação 
e transformação das terras florestadas, atuando 
como vetores lineares de desflorestamento. Par-
tindo da via regional (rodovia estadual), elas vão 
se expandindo ao longo dos fundos de depres-
são, circunscrevendo progressivamente as coli-
nas. Uma vez individualizadas como “células de 
devastação”, estas elevações começam, então, a 
ser ocupadas a partir do sopé das encostas até 
uma altitude média de 60 a 80 metros, confinando 
a mata às cotas altimétricas acima disso.

O segundo padrão constitui a divisão de um 
único fragmento e o espaço de seu entorno em vá-
rios pequenos lotes de terra. A ocupação do solo, 

neste caso, é realizada por diversos proprietários 
que visam, basicamente, a construção de habi-
tações para o alojamento familiar, o que implica 
numa densidade de área construída maior do que 
no primeiro padrão, no qual o objetivo é a produ-
ção agropecuária. Estas moradias são geralmen-
te localizadas no sopé dos morros, deixando-se, 
normalmente, um espaço entre elas e a mata, que 
fica confinada – assim como no padrão anterior 
- às cotas acima de 80 metros. Juntamente com 
as moradias, são implantadas hortas, jardins – no 
caso dos proprietários que usam a terra para o 
lazer de final de semana – ou pequenos pastos 
– no caso dos proprietários que trabalham a terra 
para sua subsistência e de sua família.

Figura 6
Diagrama em planta (1) e em perfil (2) do padrão de desflorestamento associado às pequenas proprie-
dades rurais e lotes urbanos. A involução das manchas, no período 1969-1996, está representada, em 
planta, pelas fases 1, 2 e 3. O esquema em perfil, correspondente ao transecto A-B, mostra a topografia 
e as manchas remanescentes em 1996 
(Planimetric [1] and cross section [2] chart of large farms deforestation pattern. The patches dynamics 
is described by phases 1, 2 e 3. The cross section A-B shows toography and remnant patches in 1996).
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Apesar das diferenças quanto ao entorno cria-
do, ambas as formas de desflorestamento pro-
duzem, à escala da paisagem, uma dinâmica de 
isolamento baseada na progressiva retração do 
tecido florestal em direção aos topos dos peque-
nos morros, padrão este que convencionamos 
chamar de recuo centrípeto poli-nucleado.

Figura 7
Dinâmica da fragmentação florestal na escala da 
paisagem: recuo centrípeto poli-nucleado 
(Landscape-scale forest fragmentation dynamics: 
multi-nucleated centripetal retreat)

As manchas florestais passam por uma evolu-
ção espacial que possui dois estágios bem defini-
dos: no primeiro, os fragmentos são um conjunto 
de morros florestados e conectados pela floresta 
das baixadas circundantes; no segundo, as bai-
xadas já foram devastadas e os fragmentos estão 
confinados aos topos dos morros. Deste modo, 
muitos dos fragmentos atuais estavam, no pas-
sado, inseridos em manchas maiores – muitas 
vezes conectados ao grande segmento Serra 
dos Órgãos –, enquanto outros já estavam indi-
vidualizados desde o primeiro momento (1969), 
evoluindo apenas por redução de área. De forma 
análoga à geomorfologia, poderíamos dizer que 
a cota altimétrica 100 funciona como o “nível de 
base” local para o processo de desflorestamento: 
acima disso, a mata está a salvo. 

Numa perspectiva histórica ampla, este pa-
drão de fragmentação representa uma reversão 
de uma tendência de longo prazo. Antes das obras 
de saneamento, realizadas somente nas déca-
das de 1940 e 50, quase a metade da área total 
da baixada fluminense (cerca de 9.000 km²) era 
inundada nos períodos de maré alta. Isto inviabili-

zava a fixação humana nos fundos de depressão, 
restringindo os núcleos de assentamento às por-
ções mais elevadas do terreno, ou seja, os topos 
dos morros (Mendes, 1950). Isto significa que os 
atuais refúgios florestais foram, no passado, as 
áreas mais perturbadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados encontrados permitem tecer, a 

título de conclusão, três grandes considerações.
A primeira delas diz respeito à considerável 

variabilidade dos distúrbios antrópicos, mesmo 
dentro de escalas espaciais finas. A abordagem 
espaço-temporal permitiu identificar que a varia-
ção nas formas de assentamento humano e, con-
seqüentemente, no uso dos recursos ambientais, 
é decorrente das diferenças existentes entre os 
processos históricos de grande escala indutores 
do povoamento, bem como da sua combinação 
específica em cada território local.

Em segundo lugar, cabe ressaltar a impor-
tância da observação multi-escalar (combinando 
escalas finas e grosseiras), a qual permite a iden-
tificação das sinergias – positivas ou negativas 
- resultantes das combinações entre diferentes 
padrões de ocupação e uso da terra que, em es-
calas espaciais muito abrangentes, seriam apre-
endidas como “áreas rurais” homogêneas. 

Finalmente, devem-se conceber os distúrbios 
antrópicos como fenômenos sócio-ambientais di-
nâmicos. Isto implica reconstruir a história do uso 
da terra para, a partir daí, estabelecer períodos ou 
regimes históricos de distúrbio e sua alternância 
(Foster et al., 1998). Isto poderia ajudar a enten-
der o estado de conservação dos atuais sistemas 
ecológicos, na medida em que possibilitaria esti-
mativas acerca do tempo de ajustamento destes 
sistemas a determinados regimes de perturbação.

A introdução desta abordagem pode vir a ser 
um subsídio útil na elaboração de propostas miti-
gadoras e protetoras dos remanescentes florestais, 
uma vez que ela amplia os instrumentos para a 
compreensão do presente e, como conseqüência, 
traz mais subsídios para uma projeção do futuro.
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